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Projeto de Lei
 
Dispõe sobre a inclusão de conteúdos obrigatórios de

combate à misoginia no projeto pedagógico curricular

do ensino fundamental e médio da rede estadual.
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
 
 
 
Artigo 1º - Fica incluída, no projeto pedagógico curricular dos anos do ensino fundamental e do ensino
médio da rede estadual, a obrigatoriedade de conteúdos de combate à misoginia, ao feminicídio e à
violência de gênero contra mulheres, que sejam temas transversais em todo o currículo escolar.
 
Parágrafo único - Para fins desta lei, considera-se misoginia toda e qualquer atividade ou atitude de ódio,
desprezo ou preconceito contra mulheres ou meninas. 
 
 
 
Artigo 2º  - As despesas com a execução desta  lei  correrão por  conta  de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
 
 
 
Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
 
JUSTIFICATIVA
 
 
 
O Brasil é um dos países mais que mais mata e discrimina mulheres no mundo. Vivemos uma epidemia
de feminicídio que tem de ser combatida em várias frentes: penal, cultural e educacional.
 
 
 
O sistema educacional brasileiro tem de dar a sua contribuição e colocar o tema como prioridade, ao lado
do combate ao racismo e à homofobia e transfobia, nas políticas educacionais.
 
 
 
Recente iniciativa do Reino Unido implementou, a partir  de setembro deste ano, a oferta de cursos
obrigatórios voltados ao combate da misoginia em todas as escolas de ensino fundamental e médio,
como parte de novas diretrizes educacionais divulgadas para atualização do programa de educação sobre
sexualidade e saúde.
 
 
 
Esta iniciativa decorre de preocupações governamentais com a crescente disseminação de discursos
misóginos na internet, especialmente aqueles promovidos por influenciadores ligados ao masculinismo,
que vêm influenciando jovens estudantes.
 
 
 
A proposta não busca estigmatizar os adolescentes, mas oferecer modelos positivos de masculinidade e
fortalecer o pensamento crítico diante de conteúdos nocivos.
 
 
 
Além de abordar o ódio virtual (como o movimento “incel”, que reúne homens que culpam as mulheres por
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sua condição de solteiros),  as  escolas  também devem tratar  de  temas como inteligência  artificial,
manipulação digital (os chamados “deepfakes”) e a ligação entre pornografia e misoginia.
 
 
 
Esta iniciativa vem ao encontro de demandas atuais, tanto educacionais quantos sociais, de combate à
discriminação contra as mulheres e à promoção da igualdade de gênero, ao engajar toda a comunidade
escolar em uma mudança cultural profunda, proporcionando espaços de discussão, conscientização e
formação cidadã.
 
 
 
 Eis, portanto, a justificativa para esta propositura.
 
 
 
 

Carlos Giannazi - PSOL
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DESPACHO 
I - Publique-se. 
II - Inclua-se em pauta por cinco sessões. 
G.P., em 5 de março de 2026. 
a) ANDRÉ DO PRADO - Presidente
 
 
 

-------
 

Projeto de Lei protocolado. 
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Realizado o cadastro no SPL e publicado no Portal da Alesp.
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Enviado para publicação no Diário Oficial de 06/03/2026.
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Nos termos do  item 2  do  parágrafo  único  do  artigo  148 do  Regimento  Interno,  a  presente
proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 20ª a 24ª Sessões Ordinárias (de 09 a
13/03/2026), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
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DESPACHO DE DISTRIBUIÇÃO
 
 
Às comissões:  
I - CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; 
II - CEC - Comissão de Educação e Cultura; 
III - CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
 
G.P., em 16 de março de 2026. 
a) ANDRÉ DO PRADO - Presidente
 
 
 

-------
 

Segue o despacho de distribuição do Presidente.
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São Paulo, 16 de março de 2026
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Entrada na CCJR em 16/03/2026.
 
 
 
 

DANYELLE DOS SANTOS LUCCHESE 
ANALISTA LEGISLATIVO 
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Encaminhado à Presidência da CCJR para indicação do relator em 20/03/2026.
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 Distribuído ao Deputado Reis em 07/04/2026, pelo prazo de 10 dias.
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ANALISTA LEGISLATIVO 
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